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ENSAIO

RESUMO O presente ensaio busca lançar luz sobre a oportunidade de se pensar e promover a literacia em saúde do trabalha-
dor no País, como estratégia para o desenvolvimento de habilidades e competências junto a trabalhadoras e trabalhadores, 
em perspectiva emancipadora, permitindo-lhes identificar os determinantes das múltiplas crises observadas na relação 
saúde-trabalho e as estratégias, individuais e coletivas, para o seu enfrentamento. Parte da constatação do papel central que 
a significação de informações ocupa, em um mundo do trabalho excludente e marcado por desinformação, na promoção de 
ambientes de trabalho seguros e saudáveis. Em seguida, discutem-se os principais componentes e domínios associados ao 
conceito de literacia em saúde do trabalhador e a oportunidade de considerá-los no âmbito de estratégias para a promoção da 
saúde e segurança no trabalho. E conclui-se qualificando a promoção da literacia em saúde do trabalhador como estratégia para 
se avançar não apenas na criação de ambientes de trabalho seguros e saudáveis, mas, também, na formação de trabalhadoras e 
trabalhadores mais capazes de interagir entre si e, de forma associativa, se engajar, de forma crítica, em processos decisórios 
visando à garantia de melhores condições de vida e trabalho, individual e coletivamente.
PALAVRAS-CHAVE Saúde ocupacional. Literacia para a saúde. Educação baseada em competências. Promoção da saúde.

ABSTRACT This essay explores the potential of promoting occupational health literacy in Brazil, as a strategy to foster workers’ 
skills and competencies from an emancipatory perspective, enabling them to identify the determinants underlying the multiple 
crises observed in the relationship between health and work, as well as to develop individual and collective strategies to address 
them. The discussion begins by recognizing the central role of meaning-making in the interpretation of key health information 
for the promotion of safe and healthy work environments. It then examines the main components and domains of the concept 
of occupational health literacy and considers their application within workplace health and safety promotion strategies. Finally, 
the essay argues that advancing occupational health literacy can serve as a means not only to foster safer and healthier work 
environments but also to cultivate workers capable of engaging critically and collaboratively in decision-making processes that 
aim to ensure improved living and working conditions, both individually and collectively.
KEYWORDS Occupational health. Health literacy. Competency-based education. Health promotion.

RESUMEN El presente ensayo pretende arrojar luz sobre la oportunidad de reflexionar y promover la alfabetización en salud de los 
trabajadores en el país, como estrategia para el desarrollo de habilidades y competencias entre las trabajadoras y los trabajadores, 
desde una perspectiva emancipadora, permitiéndoles identificar los factores determinantes de las múltiples crisis observadas en 
la relación entre salud y trabajo, así como las estrategias, tanto individuales como colectivas, para hacerles frente. A continuaci-
ón, se analizan los principales componentes y ámbitos asociados al concepto de alfabetización sanitaria de los trabajadores y la 
oportunidad de tenerlos en cuenta en el marco de las estrategias para la promoción de la salud y la seguridad en el trabajo. Y se 
concluye calificando la promoción de la alfabetización en salud de los trabajadores como una estrategia para avanzar no solo en 
la creación de entornos de trabajo seguros y saludables, sino también en la formación de trabajadoras y trabajadores más capaces 
de interactuar entre sí y, de manera asociativa, participar de forma crítica en los procesos de toma de decisiones con el fin de 
garantizar mejores condiciones de vida y de trabajo, tanto a nivel individual como colectivo.
PALABRAS CLAVE Salud laboral. Alfabetización en salud. Educación basada en competencias. Promoción de la salud.
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Introdução

O mundo do trabalho contemporâneo tem se 
configurado como um espaço cada vez mais 
marcado pelo agravamento das desigualdades 
estruturais, fruto de processos insustentá-
veis de desenvolvimento econômico, cujas 
consequências são desproporcionalmente 
sentidas pelos indivíduos e grupos mais vul-
nerabilizados da população1. Um contexto que 
é notadamente observado em países histori-
camente marcados por profundas desigualda-
des socioeconômicas, como o Brasil, afetando 
um enorme contingente de trabalhadoras e 
trabalhadores2,3. 

No País, esse contexto se associa à lógica 
desenvolvimentista de inspiração neolibe-
ral, sustentada pela flexibilização das rela-
ções de trabalho, pela minimização do papel 
protetor do Estado e pela maximização da 
produtividade, adotada a partir do final dos 
anos 1980 e início dos 1990, no contexto da 
redemocratização1. Uma lógica que, desde 
então, tem promovido um processo sistemá-
tico e crescente de precarização do trabalho 
e de desmonte das redes de proteção social e 
do arcabouço legal que, desde os anos 1930, 
asseguravam direitos básicos às trabalhadoras 
e trabalhadores do País4. 

Ao mesmo tempo que se constata o apro-
fundamento dessa crise estrutural do mundo 
do trabalho no Brasil, outras crises a ela se 
conjugam, como a dificuldade de construir e 
implementar políticas públicas voltadas para 
a promoção da saúde junto a trabalhadoras e 
trabalhadores, e o enfraquecimento da capaci-
dade institucional do Estado de fiscalizar, pre-
venir riscos e garantir a saúde e a segurança, 
nos mais distintos ambientes de trabalho, entre 
outras2. Crises que se produzem e reproduzem 
no crescente contexto de desinformação em 
que se inserem indivíduos e grupos da popu-
lação, interferindo fortemente nas dinâmicas 
sociais, influenciando tendências e compro-
metendo, muitas vezes, a saúde e a segurança 
de trabalhadoras e trabalhadores, nos mais 
distintos contextos laborais nacionais5. 

É possível, portanto, falar em uma ‘crise 
de crises’, um cenário onde os fatores que de-
terminam essas distintas crises se articulam, 
interferem entre si e resultam no agravamento 
de suas consequências, cujos resultados são, 
novamente, mais sentidos entre aqueles indi-
víduos e grupos da população mais vulnera-
bilizados, nos territórios menos assistidos do 
País6. Reposicionar a questão como uma crise 
de crises permite compreender o abismo entre 
o ideal de um trabalho saudável e o cotidiano 
das relações e condições de trabalho de um 
imenso contingente de trabalhadoras e traba-
lhadores, levados a conviver com insegurança, 
desproteção, desinformação e a impossibilida-
de de interferir nas relações e nos processos 
excludentes que comprometem, cada vez mais, 
suas condições de vida e trabalho1,2.

Nesse contexto complexo e desafiador, o 
conceito de literacia em saúde do trabalhador 
adquire um caráter estratégico na reorientação 
de ações voltadas ao desenvolvimento de habi-
lidades e competências junto a trabalhadoras 
e trabalhadores brasileiros, com o objetivo de 
promover melhores condições para a tomada 
de decisão informada sobre diferentes aspectos 
que interferem na relação saúde-trabalho7. 
Conceito que, originalmente, vincula-se à lite-
racia em saúde (do inglês health literacy), que 
engloba um conjunto amplo de habilidades e 
competências que os indivíduos utilizam para 
buscar, compreender, avaliar e dar sentido a 
informações sobre saúde, visando ao cuidado 
de sua própria saúde ou de terceiros8,9.

Cabe a ressalva de que, no presente artigo, 
adota-se o termo literacia como tradução de 
literacy, em razão de seu amplo e recorrente 
uso em países lusófonos, a partir dos exemplos 
pioneiros de adoção do conceito em Portugal, 
no início da década de 2000 (anteriormente, 
inclusive, aos primeiros estudos realizados 
no Brasil), bem como em razão de sua abran-
gência semântica, não restrita a aspectos de 
linguagem, questão anteriormente detalhada8. 
Reconhece-se, porém, que, no Brasil, adotam-
-se como tradução de literacy os termos ‘alfa-
betização’ e ‘letramento’.
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O presente ensaio busca lançar luz sobre 
a oportunidade de se pensar e promover a 
literacia em saúde do trabalhador, no contexto 
nacional, como estratégia para o desenvolvi-
mento de habilidades e competências junto a 
trabalhadoras e trabalhadores, em perspectiva 
emancipadora, permitindo-lhes identificar os 
determinantes das múltiplas crises observadas 
na relação saúde-trabalho, e as estratégias, 
individuais e coletivas, para o seu enfrenta-
mento. Parte da constatação do papel central 
que a significação de informações ocupa, em 
um mundo do trabalho excludente e marcado 
por desinformação, na promoção de ambientes 
de trabalho seguros e saudáveis. Em seguida, 
discutem-se os principais componentes e 
domínios associados ao conceito de literacia 
em saúde do trabalhador e a oportunidade de 
considerá-los no âmbito de estratégias para a 
promoção da saúde e segurança no trabalho.

As mudanças no mundo 
do trabalho e o espaço 
da literacia em saúde do 
trabalhador

As mudanças nos processos e nas condições 
de trabalho no País, a partir dos anos 1990, 
quando houve uma reorientação das políticas 
macroeconômicas em direção a modelos de 
inspiração neoliberal, resultaram em proces-
sos de desindustrialização e reprimarização 
da economia, sobretudo com o aumento da 
participação do agronegócio exportador na 
composição do Produto Interno Bruto (PIB) 
nacional2,4. Como consequência, essa re-
orientação acabou por se consolidar como 
importante força motriz da precarização do 
trabalho e dos consequentes impactos na saúde 
de trabalhadoras e trabalhadores brasileiros, 
seja pela perda de direitos e redes de prote-
ção social, pela intensificação das jornadas e 
dos processos de trabalho, pelo aumento do 
trabalho informal ou pela flexibilização de 
contratos e vínculos de trabalho1. 

A crescente deterioração das condições de 
vida, trabalho e saúde de trabalhadoras e tra-
balhadores, em diferentes partes do País, nesse 
período, colocava a necessidade de se pensar 
e implementar estratégias para o monitora-
mento e o cuidado à saúde de trabalhadoras 
e trabalhadores, sejam aquelas voltadas a pre-
venir os riscos associados à organização, aos 
ambientes e processos de trabalho, ou aquelas 
pensadas para mitigar os danos potenciais 
à saúde do trabalhador, individual e coleti-
vamente2. Demandas que, paulatinamente, 
começaram a ser enfrentadas pelos programas 
e serviços de saúde do trabalhador, que, em 
diferentes regiões do Brasil, organizavam-se 
e estruturavam-se a partir de uma articulação 
intersetorial, nas três esferas de governo, assim 
como passaram a ser absorvidas pelo recém-
-instituído Sistema Único de Saúde (SUS)4. 

Esses novos desafios às políticas públicas e, 
em especial, ao SUS foram sendo enfrentados a 
partir de ações e programas voltados tanto para 
o controle dos fatores de risco e a vigilância nos 
ambientes de trabalho quanto para a atenção 
à saúde e o controle dos agravos relacionados 
ao trabalho, sendo orientadas pelo conheci-
mento construído a partir da organização de 
um campo interdisciplinar que vinha se con-
solidando, no País, desde a segunda metade da 
década de 1980: a saúde do trabalhador1. Os 
saberes e as práticas vinculados ao campo da 
saúde do trabalhador constituíram o principal 
arcabouço técnico e acadêmico que possibi-
litou o desenvolvimento e a implementação 
de serviços e programas voltados à garantia 
de melhores condições de vida e trabalho, 
deslocando o foco para a compreensão dos 
processos e condições que comprometem a 
saúde – física e mental – de trabalhadoras e 
trabalhadores2,3. Um avanço significativo que, 
apesar de romper com a lógica higienista da 
saúde ocupacional e com o modelo assistencia-
lista da medicina do trabalho, não conseguiu 
avançar com relação às abordagens técnicas e 
normativas orientadoras de ações educativas, 
voltadas ao desenvolvimento de habilidades 
e competências para promover autonomia, 
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participação e protagonismo desses sujeitos 
nos processos de tomadas de decisão sobre as 
condições de saúde no trabalho1,4.

O espaço da literacia em 
saúde do trabalhador para 
a construção de sentidos 
sobre saúde e segurança 
no trabalho em uma 
perspectiva emancipadora

A construção de sentidos no âmbito da relação 
entre saúde e trabalho é um processo comple-
xo, situado e profundamente condicionado 
por fatores sociais, culturais, organizacionais 
e subjetivos10. Em um mundo do trabalho 
fortemente marcado pela intensificação das 
atividades laborais, pela precarização das 
condições produtivas e pela fragmentação 
das redes de proteção social e dos vínculos 
coletivos, o desafio que se apresenta não se 
restringe a barreiras de acesso à informação ou 
a dificuldades de compreensão de seus conteú-
dos e mensagens. Inclui, também, a capacidade 
de avaliar criticamente essa informação, e, 
uma vez identificado que ela é crível, útil e 
de interesse, transladá-la em ação concreta – 
ou seja, dar sentido a essa informação para a 
tomada de decisão informada11,12. 

A literacia em saúde é um conceito que vem 
sendo amplamente utilizado, e principalmen-
te a partir do final da década de 1980, para 
delimitar um conjunto amplo de habilidades 
e competências que os indivíduos e grupos 
da população usam para acessar, compreen-
der, avaliar e dar sentido a informações sobre 
saúde, visando ao cuidado de sua saúde ou 
de terceiros, sobretudo no que diz respeito à 
capacidade de tomada de decisões informa-
das8,9. Quando aplicado à saúde do trabalhador, 
permite entender como trabalhadoras e traba-
lhadores significam informações sobre a saúde 
e a segurança nos distintos ambientes e pro-
cessos de trabalho, de forma crítica e contex-
tualizada, e, a partir das dinâmicas vivenciadas 

em seu cotidiano laboral, contribuindo para 
que possam participar de forma mais ativa e 
consciente de decisões que resultem em me-
lhores condições de vida e trabalho12.

A literacia em saúde do trabalhador esten-
de-se, a partir dessa concepção ampliada, para 
além do conhecimento individual de normas 
e procedimentos de segurança, abrangendo as 
dimensões social, organizacional e política dos 
processos de saúde-trabalho, englobando habi-
lidades e competências que, quando desenvol-
vidas, permitem uma maior consciência crítica 
sobre como as relações de poder, as pressões po-
lítico-econômicas e as culturas compartilhadas 
nos distintos ambientes de trabalho influenciam 
os resultados de saúde7,12. Ou seja, promover a 
literacia em saúde do trabalhador contribui para 
que trabalhadoras e trabalhadores atuem como 
sujeitos ativos e informados nos processos de 
construção de sentidos sobre saúde e segurança 
no trabalho, em vez de receptores passivos de 
normas e procedimentos de segurança voltados 
para a prevenção de riscos, agravos e acidentes 
de trabalho8,13,14.

Do ponto de vista epistemológico, o pro-
cesso de significação do conhecimento sobre 
saúde e segurança no trabalho, em uma pers-
pectiva emancipadora, exige o reconhecimento 
do trabalhador como sujeito ativo no processo 
de construção de saberes, e não apenas um 
destinatário da informação8,9,12. Para tanto, 
exige que toda e qualquer iniciativa voltada 
para a promoção de melhores condições de 
saúde e segurança nos ambientes de trabalho 
levem em conta os seguintes aspectos:

•  A complexidade das informações sobre 
saúde e segurança: partindo da consideração 
de que a saúde do trabalhador é um campo 
fortemente influenciado por saberes técnicos, 
vindos tanto da Epidemiologia e da Saúde 
Pública quanto da Engenharia Industrial, 
é possível supor que grande parte da infor-
mação disponível para trabalhadoras e tra-
balhadores sobre as relações entre a saúde 
e o trabalho exija o conhecimento prévio de 
determinados jargões, conceitos e processos 
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técnicos com os quais esses trabalhado-
res não estão plenamente familiarizados. 
Dificilmente, a pergunta ‘o que o trabalhador 
precisa saber para compreender e dar sentido 
a esta informação?’ é feita, previamente à 
comunicação de uma norma ou informação 
sobre saúde e segurança no trabalho. Assim, 
a possibilidade de dar sentido às informações 
sobre as relações entre a saúde e o trabalho 
está vinculada à sua adequação às demandas 
de literacia em saúde dos diferentes indiví-
duos e grupos de trabalhadores a quem esse 
conhecimento se destina;

•  A falta de adequação cultural das infor-
mações de saúde: grande parte da infor-
mação disponível sobre saúde e segurança 
no trabalho foi construída em ambientes 
acadêmicos de países do Norte Central e 
disponibilizada, originalmente, em língua 
inglesa. A falta de adequação cultural na 
tradução de conteúdos sobre saúde e segu-
rança no trabalho se configura como uma 
barreira importante ao processo de busca, 
compreensão, avaliação e significação de 
informações sobre saúde. Os regionalismos, 
as marcadas diferenças entre os países, 
os padrões próprios compartilhados em 
contextos urbanos e rurais, nos diferentes 
países, conjugados às desigualdades no 
acesso e disponibilização dessas informa-
ções, observados nos diferentes grupos da 
população, fazem com que grande parte da 
informação disponível sobre o tema não 
seja reconhecida, em um quadro de signi-
ficação comum, por uma grande parcela 
das trabalhadoras e trabalhadores para os 
quais tais conteúdos se destinam;

•  Reduzida capacidade de leitura, especial-
mente entre indivíduos e grupos de traba-
lhadores historicamente vulnerabilizados: 
considerando que a maioria das informa-
ções sobre saúde e segurança no trabalho 
se encontra disponível, ainda, na forma 
escrita (sejam aquelas veiculadas em meio 
impresso ou digital), conjugado ao fato de 

ser observado, junto a diversos grupos de 
trabalhadoras e trabalhadores, limitado de-
senvolvimento da literacia fundamental e da 
alfabetização, os problemas potencialmente 
associados à reduzida capacidade de leitura e 
escrita demandam outros formatos e mídias 
para a divulgação de informações sobre as 
relações entre a saúde e o trabalho.

Para além das dificuldades de significação 
das informações disponíveis sobre saúde e 
segurança no trabalho, faz-se importante 
considerar, na atualidade, que a ampliação 
de acesso à informação, impulsionada pelo 
avanço das tecnologias de comunicação – em 
particular, as tecnologias móveis de acesso à 
internet e às redes sociais –, apesar de haver 
transformado profundamente as formas de 
produção e circulação do conhecimento, 
tem sido acompanhada por um fenômeno de 
grande complexidade, cujas consequências 
ainda estão sendo estimadas: o aumento da 
desinformação como estratégia de interfe-
rência em processos e dinâmicas sociais15,16.

No campo da saúde, a disseminação de 
conteúdos falsos, distorcidos ou descon-
textualizados, muitas vezes, estimulados 
por interesses políticos e econômicos, vem 
comprometendo a confiança de indivíduos 
e grupos da população nas instituições, no 
conhecimento científico e, assim, fragili-
zando práticas e políticas sanitárias, his-
toricamente consolidadas no País, como a 
diminuição da cobertura vacinal causada 
por informações deliberadamente fabricadas 
(fake news) sobre efeitos adversos inexis-
tentes das vacinas5,16. Um cenário clara-
mente evidenciado durante a pandemia de 
covid-19, com consequências graves para a 
saúde pública nacional, sobretudo no que 
diz respeito aos impactos sobre os grupos 
mais vulnerabilizados da população, entre 
os quais, um grande contingente de traba-
lhadoras e trabalhadores que, mesmo nos 
piores momentos da pandemia, não podiam 
manter isolamento físico e social, sob pena 
de perderem seus empregos15,17. 
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Quando a desinformação se vincula ao 
mundo do trabalho, seus efeitos podem ser par-
ticularmente nocivos, afetando a significação 
que os trabalhadores atribuem às informações 
sobre saúde e segurança e, por consequência, 
suas atitudes e práticas no cotidiano laboral18. 
Exemplos vão desde a minimização dos riscos 
ocupacionais por parte de empregadores até a 
disseminação de teorias e ideias, sobretudo por 
parte dos chamados ‘influenciadores digitais’, 
que negam evidências científicas sobre doenças 
relacionadas ao trabalho, a importância do uso 
de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 
e de sua evolução em Equipamentos de Proteção 
Coletiva (EPC), bem como os benefícios de o 
trabalhador poder contar com leis e direitos 
trabalhistas, como visto na recente e massiva 
campanha virtual contra a Consolidação das 
Leis Trabalhistas (CLT)5. 

Esse complexo e multifacetado contexto 
reforça o papel central que os vieses cognitivos, 
associados à significação de informações sobre 
saúde e segurança no trabalho, adquirem nos 
contextos de desinformação, quando traba-
lhadoras e trabalhadores tendem a dar sentido 
apenas a conteúdos que confirmem suas 
crenças preexistentes (viés de confirmação) 
e a refutar ou deslegitimar o conhecimento 
técnico-científico, quando esse não se alinha a 
crenças já consolidadas (viés de desconfirma-
ção)6. Assim compreendida, a desinformação 
não apenas compromete o acesso à informação 
correta, mas reconfigura os próprios sentidos 
atribuídos ao trabalho, à saúde e à proteção 
social, dificultando a construção de práticas 
de cuidado voltadas à melhoria das condições 
de vida e trabalho7,18.

Tais aspectos deixam claro que o efetivo 
desenvolvimento de habilidades e competên-
cias para buscar, compreender, avaliar e dar 
sentido a informações sobre saúde e segu-
rança no trabalho, numa perspectiva crítica 
e promotora de autonomia e empoderamen-
to, individual e coletivamente, precisa levar 
em consideração a centralidade da literacia 
em saúde do trabalhador, em seus diferen-
tes domínios e níveis, nos processos em que 

trabalhadoras e trabalhadores são instados 
a significar informações com o intuito de se 
antecipar a riscos, preservar sua segurança e 
saúde e garantir melhores condições de vida 
e trabalho, individual e coletivamente. 

A oportunidade de pensar 
a literacia em saúde do 
trabalhador no País

Pensar a literacia em saúde do trabalhador no 
Brasil e em como esse conceito pode ajudar 
a compreender os desafios associados à sig-
nificação de informações sobre saúde e segu-
rança no trabalho, por parte de trabalhadoras 
e trabalhadores de diferentes setores, é um 
exercício que precisa ir além das análises sobre 
linguagem e leiturabilidade (readability) de 
textos, incorporando o olhar sobre habilidades 
e competências mais avançadas que permitam 
aos indivíduos não apenas processar infor-
mações, mas, também, usá-las para melhorar 
os resultados de saúde, individual e coleti-
vamente, e transformar as condições sociais 
que produzem e reproduzem tais resultados10. 
Alguns modelos elaborados para compreender 
a literacia em saúde em uma perspectiva mais 
avançada vêm sendo utilizados, amplamente, 
para descrever, de uma forma mais abrangente 
e crítica, as habilidades e competências que 
os indivíduos utilizam para buscar, compreen-
der, avaliar e dar sentido a informações sobre 
saúde. E, por meio deles, é possível pensar a 
literacia em saúde do trabalhador em uma 
perspectiva mais ampla, efetivamente eman-
cipadora8,19. Entre esses modelos avançados, 
destaca-se o proposto por Don Nutbeam19, 
oportuno e adequado para se pensar a lite-
racia em saúde do trabalhador e seu papel 
na garantia de melhores condições de vida e 
trabalho no País.

O modelo avançado de literacia em saúde 
de Nutbeam19 fornece uma base teórica im-
portante para se pensar e promover a literacia 
em saúde do trabalhador no Brasil. Nele, o 
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autor identifica três níveis progressivos de 
literacia em saúde – o nível funcional, o inte-
rativo e o crítico –, cada qual correspondendo a 
dimensões distintas de aprendizagem e desen-
volvimento de habilidades e competências. O 
nível funcional da literacia em saúde, segundo o 
autor, refere-se às habilidades básicas de leitura, 
escrita e operação com números (numeracia) 
que permitem aos indivíduos entenderem in-
formações relacionadas à saúde, como a leitura 
de bulas de medicamentos, a compreensão 
de orientações médicas em uma consulta, a 
leitura do resultado de um exame realizado, o 
entendimento da dosagem de um medicamen-
to prescrito ou as chances de sucesso de uma 
determinada conduta proposta, expressa em 
percentuais, entre outros exemplos19.

Nos contextos de trabalho, o nível fun-
cional inclui a capacidade de compreender 
rótulos de produtos perigosos manipulados, 
seguir instruções de segurança contidas em 
protocolos, orientar-se por normas e manuais 
e compreender informações recebidas em trei-
namentos e capacitações para o desempenho 
de suas atividades de trabalho, entre outras. 
Embora importante para a compreensão das 
informações básicas que se vinculam às dife-
rentes atividades de trabalho, o nível funcio-
nal da literacia em saúde do trabalhador se 
circunscreve, basicamente, ao plano reativo 
e normativo, sendo limitado para promover 
a autonomia ou um engajamento crítico nos 
fóruns decisórios sobre questões relacionadas 
à garantia da saúde e da segurança nesses am-
bientes de trabalho14,19.

Já o nível interativo (ou comunicativo) da 
literacia em saúde engloba habilidades cog-
nitivas e sociais mais avançadas, permitindo 
aos indivíduos se envolverem ativamente em 
diálogos nos diferentes grupos sociais de que 
participam (família, escola, igreja, trabalho 
etc.) e, nesses processos, construir signi-
ficados, de forma coletiva, às informações 
sobre saúde a que têm acesso, aplicando-as 
a circunstâncias novas ou revisitando inter-
pretações anteriormente dadas, em âmbito 
individual19. Nos contextos de trabalho, o nível 

interativo da literacia em saúde se associa à 
capacidade de trabalhadoras e trabalhadores 
de se comunicarem efetivamente com colegas, 
empregadores e profissionais de saúde, dentro 
e fora dos ambientes de trabalho, bem como 
de participarem de discussões sobre saúde e 
segurança no trabalho e de iniciativas voltadas 
para a promoção da saúde do trabalhador. E 
que, portanto, enfatiza a participação e a comu-
nicação como estratégias-chave para fortalecer 
a consciência coletiva e a responsabilidade 
compartilhada por questões relacionadas à 
garantia da saúde e segurança no trabalho12,20.

Importante observar, ainda, que o nível 
interativo da literacia em saúde, tal qual pro-
posto por Nutbeam19, não se restringe apenas 
a desenvolver habilidades comunicacionais 
ou fomentar a construção de conhecimen-
tos na coletividade, mas implica fomentar 
o pertencimento e a perspectiva do viver e 
interagir em grupos sociais, essenciais para 
que o conhecimento sobre saúde deixe de ser 
prescritivo e passe a ser compartilhado, vivido 
e apropriado8,11.

Por fim, o modelo de Nutbeam19 delimita 
um nível mais avançado, que envolve tanto a 
capacidade de analisar informações critica-
mente e a compreensão dos determinantes 
estruturais e políticos da saúde quanto a ca-
pacidade de agir coletivamente para modificá-
-los – o nível crítico da literacia em saúde. No 
âmbito das relações entre a saúde e o trabalho, 
o nível crítico da literacia em saúde crítica 
se expressa na capacidade do trabalhador de 
reconhecer como processos de determinação 
socioeconômicos influenciam as condições 
de saúde e segurança no trabalho e, assim, 
produzem melhores ou piores condições de 
vida e trabalho7. 

Segundo Nutbeam19, o nível crítico da li-
teracia em saúde não se restringe à compre-
ensão e ao uso de mensagens e informações, 
mas à capacidade de usar esse conhecimento 
para interferir nos processos de determina-
ção social da saúde, a partir da compreen-
são de processos e de dinâmicas sociais, do 
papel dos distintos atores nesses processos 
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e dinâmicas e dos espaços onde podem se 
engajar, transformando-se em sujeitos ativos 
nos processos com vistas à garantia de sua 
saúde ou de terceiros. Contexto que, aplicado 
ao mundo do trabalho, permite a trabalhadoras 
e trabalhadores não ficarem restritos ao plano 
responsivo da prevenção de riscos, vinculando 
o desenvolvimento de habilidades e competên-
cias a processos de empoderamento coletivo 
e de transformação social12. 

Do ponto de vista sociopolítico, a articula-
ção do modelo avançado de literacia em saúde 
proposto por Nutbeam19, com a promoção de 
ações em saúde do trabalhador, sobretudo 
no contexto do SUS e da Rede Nacional de 
Atenção Integral à Saúde do Trabalhador e 
da Trabalhadora (Renast), apresenta-se como 
estratégia pedagógica e participativa capaz de 
promover a reflexão crítica, o diálogo e a co-
produção de conhecimento entre trabalhado-
res, gestores e profissionais de saúde, visando 
à melhoria da capacidade de significação de 
informações sobre as relações entre a saúde e 
o trabalho12. Sobretudo no que diz respeito à 
possibilidade de desenvolver a autonomia de 
trabalhadoras e trabalhadores para melhor 
interpretarem, negociarem e transformarem 
seus ambientes de trabalho11. E, assim, reforça 
a importância da promoção da literacia em 
saúde do trabalhador no País.

Outro importante fator que associa a litera-
cia em saúde à saúde do trabalhador está rela-
cionado com a credibilidade e a legitimidade, 
atribuídas por trabalhadoras e trabalhadores, 
às informações sobre saúde e segurança nos 
ambientes de trabalho, sobretudo quando tais 
normas técnicas são elaboradas por engenhei-
ros, gestores e técnicos de segurança que não 
participam do cotidiano laboral11. De uma 
forma geral, trabalhadoras e trabalhadores 
tendem a atribuir maior valor ao conhecimento 
oriundo da experiência compartilhada do que 
ao discurso técnico ou institucional, especial-
mente quando percebem o distanciamento 
entre quem elabora ou comunica tais informa-
ções e quem vivencia, nos distintos ambientes 
de trabalho, as condições que a organização 

e os processos de trabalho impõem12,14. Um 
contexto que é particularmente evidenciado 
em situações em que a comunicação se dá 
de forma verticalizada e prescritiva. E que 
reforça a necessidade de construção de es-
tratégias dialógicas para o desenvolvimento 
de habilidades e competências em saúde do 
trabalhador, a partir do reconhecimento mútuo 
da importância dos saberes práticos e técnicos, 
orientados pela e para a garantia da saúde e 
da segurança nos ambientes de trabalho20.

Assim, a promoção da literacia em saúde 
do trabalhador, em uma perspectiva avança-
da, abrangente e efetivamente emancipadora, 
precisa considerar não apenas a linguagem 
utilizada para a elaboração dessas informações 
(ou seja, que não se restrinja à dimensão fun-
cional da literacia em saúde), mas, também, 
o desenvolvimento de habilidades e compe-
tências capazes de permitir a esses indiví-
duos: tomar decisões informadas sobre sua 
saúde e segurança no trabalho; ter um maior 
engajamento nas dinâmicas sociais, dentro e 
fora dos ambientes de trabalho, permitindo-
-os participar de decisões sobre sua saúde e 
seu trabalho; e transformarem-se em sujei-
tos ativos em processos visando à garantia 
de melhores condições de saúde e trabalho, 
individual e coletivamente.

A oportunidade de 
promover a literacia em 
saúde do trabalhador no 
País

O processo de significação de informações por 
trabalhadoras e trabalhadores depende de sua 
inserção nos diferentes contextos de trabalho. 
Em ambientes de trabalho fortemente com-
petitivos, marcados por incessante busca de 
aumento da produtividade, por hierarquias 
rígidas, baixa capacidade de participação na 
organização do trabalho e alta rotatividade 
de pessoal, por exemplo, trabalhadores com 
literacia em saúde menos desenvolvida, muitas 
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vezes, naturalizam riscos como estratégia 
defensiva, para a manutenção do emprego, 
independentemente do quanto conhecem e 
compreendem as informações de segurança, 
voltadas à prevenção e ao cuidado20. Nesses 
casos, o conhecimento sobre saúde e segurança 
tende a permanecer externo à experiência do 
cotidiano laboral, em parte, pela dificuldade de 
avaliar, em uma perspectiva crítica e ampliada, 
a relevância das mensagens ali expressas para 
a garantia de sua saúde e integridade física, 
comprometendo, assim, a possibilidade de 
significação de tais informações12,18.

Alguns autores apontam para o fato de que 
trabalhadores com literacia em saúde menos 
desenvolvida, em muitos casos, compreendem 
as informações às quais têm acesso, mas não as 
incorporam em suas práticas, seja por ausência 
de suporte organizacional ou por acreditarem 
que uma postura protetiva, orientada pelas 
normas de segurança e saúde no trabalho, 
pode comprometer seu emprego ou colocá-
-lo em condições de desvantagem em relação 
a outros colegas, mais dispostos a correr riscos 
pelo trabalho10–12. Situações que desvelam um 
contexto em que a saúde é percebida como 
responsabilidade individual, enquanto as 
condições que a determinam (intensidade do 
trabalho, pressões, supervisão, entre outras) 
são definidas por dinâmicas organizacionais 
externas, sobre as quais trabalhadoras e tra-
balhadores com literacia em saúde menos de-
senvolvida têm pouca capacidade de controle 
ou influência14,20.

A superação dessas condições desfavoráveis 
implica a construção de sentidos em torno de 
resultados positivos no âmbito da relação entre 
a saúde e o trabalho. Um processo intersubje-
tivo que se dá, também, nas interações entre 
colegas, nos espaços de convivência dentro 
e fora dos ambientes de trabalho e nas redes 
informais de solidariedade10. E que pressu-
põe a garantia da condição de protagonista 
da trabalhadora e do trabalhador, sem a qual 
sua real participação nos processos decisórios 
coletivos – inclusive sobre saúde e segurança 
no trabalho – fica comprometida21.

Quando a condição de protagonista do tra-
balhador é garantida, as dinâmicas de saúde e 
segurança no trabalho operam a partir de rela-
ções cooperativas positivas, que possibilitam 
o aprendizado coletivo, inclusive no que diz 
respeito à significação de informações sobre 
saúde e segurança no trabalho, que é facilitada, 
favorecida8,12,21. Em contrapartida, em contex-
tos laborais marcados por intensa competição, 
pela forte precarização, pela fragmentação 
de processos e de dinâmicas de trabalho, o 
desenvolvimento de ações compartilhadas 
para a garantia da saúde e da segurança no 
trabalho fica bastante prejudicado, sobretudo 
quando as exigências relativas à significação 
de informações e operação sob protocolos 
técnicos de segurança são incompatíveis com 
a literacia em saúde do trabalhador dos indi-
víduos que ali atuam9,10,21.

A partir de tais considerações, é possível 
justificar a relevância de se promover a litera-
cia em saúde do trabalhador em três distintos 
níveis:

•  Nível Individual: no nível do indivíduo, 
a promoção da literacia em saúde do tra-
balhador é capaz de dotar trabalhadoras e 
trabalhadores de mais autonomia, favore-
cendo uma tomada de decisão informada 
sobre diferentes aspectos da relação entre a 
saúde e o trabalho, baseada em uma melhor 
capacidade de significação de informações, 
resultando não apenas na adesão a normas 
e procedimentos que previnam riscos e pre-
servem sua saúde e segurança, mas, também, 
no aumento da capacidade de influenciarem 
processos para a garantia de saúde e seguran-
ça, individual e coletivamente, nos ambientes 
de trabalho;

•  Nível Coletivo: no nível das diferentes co-
letividades (família, comunidade, equipe de 
trabalho, redes de suporte, entre outras), a 
promoção da literacia em saúde do trabalha-
dor favorece uma maior participação nos di-
ferentes fóruns decisórios relacionados com a 
saúde e a segurança no trabalho, assim como 
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facilita a organização de estratégias coletivas 
visando à melhoria das relações entre a saúde 
e o trabalho e à promoção de ambientes de 
trabalho mais seguros e saudáveis;

•  Nível Organizacional: no nível das orga-
nizações, a promoção da literacia em saúde 
do trabalhador, junto aos diferentes grupos 
de trabalhadoras e trabalhadores, favorece a 
reorientação da organização e dos processos 
de trabalho para a promoção de ambientes 
seguros e saudáveis, sobretudo quando se 
consegue construir, de forma dialógica e par-
ticipativa, estratégias associativas e solidá-
rias para o desenvolvimento de habilidades 
e competências sobre saúde e segurança no 
trabalho – a possibilidade de construção co-
letiva, dentro da organização, de uma cultura 
de saúde e segurança no trabalho.

Promover a promoção da literacia em saúde 
do trabalhador a partir de modelos avança-
dos da literacia em saúde, como o proposto 
por Nutbeam19, permite a identificação de 
diferentes espaços e abordagens para o de-
senvolvimento de ações educativas voltadas 
ao desenvolvimento de habilidades e compe-
tências junto a trabalhadoras e trabalhadores. 
Partindo daquelas habilidades e competências 
mais básicas, circunscritas ao nível funcional 
da literacia em saúde (ler, escrever, falar e 
operar com números, entre outras) e majori-
tariamente restritas ao indivíduo, até aquelas 
mais avançadas, próprias dos níveis interativo 
e crítico da literacia em saúde (se reconhecer 
como ator-chave em um grupo social e saber 
contextualizar, de forma crítica e aplicada, 
o conjunto de informações sobre saúde que 
recebe, de diferentes fontes, em diferentes 
contextos, avaliando e dando sentido estri-
tamente àquelas que são necessárias para o 
cuidado de sua saúde ou de terceiros), esse 
modelo permite identificar distintas aborda-
gens educativas, adequadas a cada momento 
e nível, individual e coletivamente8,9,19.

Nos espaços voltados para o desenvolvimen-
to de competências circunscritas aos níveis 

funcional (leitura, escrita, numeracia, entre 
outras) e interativo (o reconhecimento do 
papel do indivíduo no grupo social, a capa-
cidade de comunicação, estabelecimento de 
vínculos sociais indispensáveis para a garantia 
de sua segurança e saúde, entre outras), nos 
quais ainda prevalecem estratégias educati-
vas centradas na transmissão de conteúdos, 
com maior ou menor cuidado com relação à 
linguagem, dependendo da situação, torna-se 
necessária e urgente a ruptura com a lógica 
transmissionista e a possibilidade de orientar a 
promoção da literacia em saúde do trabalhador 
pela perspectiva emancipadora (libertadora) 
da educação em saúde9,22. Uma reorientação 
que possibilite aproximar esses espaços for-
mativos àqueles tradicionalmente voltados 
para o desenvolvimento de habilidades e 
competências circunscritas ao nível crítico da 
literacia em saúde, onde o ato pedagógico está 
voltado para o fortalecimento da ação social e 
política de trabalhadoras e trabalhadores, nos 
diferentes contextos laborais e fora deles22,23.

Em ambos os casos, observa-se uma forte 
vinculação dessa perspectiva emancipadora 
da literacia em saúde do trabalhador com o 
pensamento de Paulo Freire9,22,23. Ou seja, a 
literacia em saúde do trabalhador, na sua con-
cepção mais avançada, precisa ser desenvolvi-
da através de uma perspectiva emancipadora 
(libertadora) da educação em saúde. E, para 
tanto, faz-se necessário resgatar algumas lições 
deixadas por Freire em sua extensa obra sobre 
educação, seja ao explicitar os limites da edu-
cação transmissionista (ou bancária, segundo 
o autor), seja na possibilidade de reorientar as 
práticas pedagógicas pelo encurtamento de 
distâncias entre conceitos e práticas e entre 
educadores e educandos22,23.

A promoção da literacia em saúde do tra-
balhador, em sua perspectiva emancipadora, 
também se apresenta como uma estratégia de 
enfrentamento do fenômeno da desinforma-
ção que, nos últimos anos, vem marcando os 
contextos de produção e divulgação de infor-
mações sobre saúde e trabalho, interferindo 
nos processos de significação e influenciando 
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resultados de dinâmicas sociais6,16. Ao não se 
limitarem a aspectos de linguagem e leitura-
bilidade, as habilidades e competências tra-
balhadas no âmbito da promoção da literacia 
em saúde do trabalhador contribuem para 
o desenvolvimento de capacidades críticas, 
comunicacionais e participativas junto a tra-
balhadoras e trabalhadores, permitindo-os 
analisar, validar e, acima de tudo, contextuali-
zar as informações recebidas, nos processos de 
significação do conhecimento23. Dessa forma, 
conseguem se engajar com mais autonomia em 
processos e dinâmicas que visam à garantia de 
sua saúde ou segurança em contextos laborais, 
discutindo e reinterpretando informações 
sobre riscos, direitos e condições de trabalho, 
confrontando discursos desinformativos com 
base em sua própria experiência e interagindo 
com mais criticidade em espaços dialógicos 
junto a gestores, técnicos de segurança e pro-
fissionais de saúde5,6,16.

No contexto do SUS, a promoção da literacia 
em saúde do trabalhador pode ser operaciona-
lizada em diferentes espaços, como os Centros 
de Referência em Saúde do Trabalhador 
(Cerest), os programas e serviços de Saúde 
do Trabalhador dos diferentes estados e mu-
nicípios e as equipes multidisciplinares (e-
Multi) da Atenção Primária à Saúde (APS), 
entre outros.

Os Cerest se apresentam como espaços 
prioritários para a promoção da literacia em 
saúde do trabalhador, sobretudo pelo papel 
que desempenham nas práticas de educação 
permanente, vigilância participativa e arti-
culação academia-serviços em saúde do tra-
balhador1,2. Nesses espaços, a promoção da 
literacia em saúde do trabalhador poderia se 
dar: por intermédio de programas de formação 
de multiplicadores do conhecimento, voltados 
a agentes comunitários, lideranças sindicais e 
comunitárias, além de profissionais de saúde; 
em parceria com universidades, escolas técni-
cas e outros centros formadores do campo da 
Saúde Pública, através de iniciativas de forma-
ção, pesquisa-ação e extensão; e por meio da 
criação de estratégias capazes de monitorar 

iniciativas de desinformação sobre as rela-
ções saúde-trabalho e de orientar respostas 
e estratégias de enfrentamento baseadas em 
evidências científicas e capilarizadas, através 
do diálogo social entre esses centros e a socie-
dade civil organizada, entre outras estratégias.

Já no que se refere à possibilidade de loca-
lizar as ações para a promoção da literacia em 
saúde do trabalhador na APS, seja no contexto 
das e-Multi ou por meio das unidades vincu-
ladas à Estratégia Saúde da Família (ESF), 
coloca-se a necessidade de reposicionar o tra-
balho como determinante central da saúde, 
integrando a saúde do trabalhador aos planos 
de cuidado individual e coletivo, com ênfase 
em indivíduos e grupos de usuários mais vul-
nerabilizados e territórios menos assistidos. 
As salas de espera das unidades básicas de 
saúde poderiam ser espaços privilegiados para 
o desenvolvimento de ações para a promoção 
da literacia em saúde do trabalhador, de forma 
dialógica e participativa, permitindo a profis-
sionais da saúde e usuários desenvolverem, de 
forma associativa e integrada, habilidades e 
competências visando à garantia de melhores 
condições de vida e trabalho.

É importante destacar, ainda, que o en-
frentamento da desinformação, associado às 
relações entre a saúde e o trabalho, no contexto 
da promoção da literacia em saúde do traba-
lhador, exige políticas e ações intersetoriais 
que articulem aspectos de saúde, educação e 
trabalho16. Nesse sentido, implementar pro-
gramas de educação permanente voltados à 
promoção da literacia em saúde do trabalhador 
– dirigidos a profissionais de saúde, docentes, 
gestores públicos e lideranças comunitárias e 
sindicais, entre outros grupos –, por meio de 
redes interinstitucionais que unam Cerest, 
academia, movimentos sociais e sindicatos, 
configura ação estratégica para a promoção 
de espaços dialógicos horizontais, capazes de 
combater narrativas desinformativas sobre 
saúde e trabalho. 

Por fim, cabe considerar que o maior desafio 
talvez seja o de natureza político-estrutural: a 
possibilidade de transformação das condições 
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e dos processos que levam ao comprometi-
mento da saúde nas diferentes atividades de 
trabalho. Nenhum processo de significação é 
sustentável quando os ambientes, processos 
e a organização do trabalho continuam a re-
produzir adoecimentos, violências simbólicas 
e físicas, exclusões, incertezas, desgastes e 
sobrecarga3. A partir dessa constatação, a 
literacia em saúde do trabalhador não pode 
ser compreendida apenas como conjunto de 
competências individuais, mas como prática 
social e política, que se insere na luta por am-
bientes de trabalho saudáveis, democráticos e 
humanizados, com garantia e reconhecimen-
to do papel protagonista de trabalhadoras e 
trabalhadores9,12,21. 

Conclusões

Pensar e promover a literacia em saúde do 
trabalhador são ações estratégicas para pro-
mover a efetiva participação de trabalhadoras e 
trabalhadores em processos decisórios e dinâ-
micas sobre a saúde e a segurança no trabalho, 
sobretudo através do fortalecimento de sua 
capacidade de buscar, compreender, avaliar 
e dar sentido a informações para a tomada de 
decisão informada. Ao fortalecerem a cons-
cientização crítica, a participação coletiva e 
a capacidade de colaboração intersetorial, 
as iniciativas voltadas para a promoção da 
saúde do trabalhador podem permitir que 
trabalhadoras e trabalhadores não apenas se 
submetam a normas e protocolos de segu-
rança – geralmente construídos por atores 
externos e implementados através de ações 
verticalizadas –, mas que participem, de forma 
ativa e consciente, de ações que resultem em 
melhorias dos processos e dos ambientes de 
trabalho, incluindo a garantia de condições 
mais seguras e saudáveis de vida e trabalho.

Avançar na direção da promoção da li-
teracia em saúde do trabalhador, no Brasil, 
demanda desenvolver estratégias dialógicas 
e emancipadoras, capazes de permitir a tra-
balhadoras e trabalhadores atuarem de forma 

protagonista, como sujeitos ativos e conscien-
tes, nos processos de mudança, nos ambientes 
de trabalho, para melhoria das condições de 
saúde e segurança, individual e coletivamen-
te. Para tanto, faz-se necessário enfrentar e 
superar algumas barreiras, historicamente 
identificadas no país no que tange aos limites 
da autonomia e da condição protagonista de 
trabalhadoras e trabalhadores: o compromisso 
institucional com a articulação intersetorial, 
necessária ao desenvolvimento de ações de 
saúde do trabalhador; esforços educacionais 
e de formação que rompam com a lógica nor-
mativa dos treinamentos e capacitações, pos-
sibilitando o desenvolvimento de habilidades 
e competências em uma perspectiva dialógica 
e emancipadora; o efetivo reconhecimento de 
trabalhadoras e trabalhadores como sujeitos 
ativos na coprodução de locais de trabalho 
mais seguros e saudáveis; e a ruptura com 
a lógica tecnocêntrica que tradicionalmen-
te orienta as ações de saúde e segurança no 
trabalho, valorizando os espaços de constru-
ção coletivos de ambientes de trabalho mais 
seguros e saudáveis, entre outros desafios.

Promover a literacia em saúde do traba-
lhador como ação estratégica individual, 
coletiva e organizacional, com o propósito de 
reduzir as iniquidades produzidas no âmbito 
das relações entre a saúde e o trabalho, re-
presenta uma possibilidade de contribuir 
não apenas para a criação de ambientes de 
trabalho mais seguros, mas, também, para 
a formação de trabalhadoras e trabalhado-
res mais capazes de interagir entre si e, de 
forma associativa, engajarem-se nos proces-
sos necessários para a garantia de melhores 
condições de vida e trabalho. 
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